
BIBLIOTECA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                             
INFORME DE REFERÊNCIA DOUTRINÁRIA - Compilação de todos os Informes encaminhados no mês        NOVEMBRO/2017 

 
SEMANA DE 06 A 10 DE NOVEMBRO DE 2017 
 

1. ABRANCHES, Carlos Alberto Dunshee de. A arbitragem comercial no Brasil. Revista de Arbitragem e 
Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 879-896, jul./set. 2016. 

 
2. ALMEIDA, Ricardo Ramalho. A hipótese de uma ordem jurídica arbitral autônoma. Revista de Arbitragem e 

Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 351-367, jul./set. 2016. 

 
3. BARREIROS, Gustavo Alem. Gold Reserve Inc. V. The Bolivarian Republic of Venezuela. Revista de 

Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 743-778, jul./set. 2016. Jurisprudência comentada. 

 
4. BENINCASA, Domenico. Considerazioni comparatistiche sui limiti dell'arbitrabilità nel fallimento. Revista de 

Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 475-494, jul./set. 2016. 

 
5. BERMUDES, Sergio. Arbitragem: um instituto florescente. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 

13, n. 50, p. 387-389, jul./set. 2016. 
 

6. BERNINI, Marcela Tarré. A homologação de sentença arbitral estrangeira anulada no país de origem: o caso 
EDF internacional (SEC 5.872/EX) e a jurisprudência francesa. Revista de Arbitragem e Mediação, São 

Paulo, v. 13, n. 50, p. 599-604, jul./set. 2016. 
 

7. BOCKSTIEGEL, Karl-Heinz. Enterprise v State: the new David and Goliath? Revista de Arbitragem e 
Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 523-537, jul./set. 2016. 

 
8. CAMPOS, Diogo José Paredes Leite de. A arbitragem voluntária nas relações tributárias: o modelo francês. 

Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 467- 473, jul./set. 2016. 

 
9. CAPRASSE, Olivier. L' instance arbitrale selon la nouvelle loi sur l'arbitrage. Revista de Arbitragem e 

Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 605-623, jul./set. 2016. 

 
10. CLAY, Thomas. Le coarbitre. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 625-652, jul./set. 

2016. 
 

11. CURY, Antonio Alberto Rondina. Arbitragem: cláusula compromissória: convenção de arbitragem que é 
pactuada em documento apócrifo apartado do instrumento contratual: admissibilidade: previsão legal que não 
traz restrição formal para celebração do compromisso: inteligência do art. 4º da Lei 9.307/1996. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 663-691, jul./set. 2016. Jurisprudência comentada. 

 
12. DANTAS, Amanda Bueno. Comentário: caso Tapie. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 

50, p. 779-830, jul./set. 2016. Jurisprudência comentada. 
 

13. ______. Síntese: Ewan Robert Carr and Brookside Farm Trust Limited V. Gallaway Cook Allan. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 833-876, jul./set. 2016. Jurisprudência comentada. 
  

14. FAUVARQUE-COSSON, Bénédicte. La réforme du droit français des contrats dans le contexte de l'arbitrage 
commercial internacional. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 449-466, jul./set. 

2016. 
 

15. FERRAZ JUNIOR, Tercio Sampaio. Regulamentação privada ou pública da ética: o juiz e o árbitro. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 391-404, jul./set. 2016. 

 
16. GARCIA, Mario Sergio Duarte. Os deveres do árbitro decorrentes da inserção do processo arbitral no sistema 

processual brasileiro. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 325-336, jul./set. 2016. 

 
17. GOMES, Nuno Pimentel. Ventos que sopram de oeste: anotação ao acórdão Allianz SpA e Generali 

Assicurazioni Generali SpA contra West Tankers. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 

50, p. 511-522, jul./set. 2016. 
 

18. GRINOVER, Ada Pellegrini. Arbitragem e litisconsórcio. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 

13, n. 50, p. 43-57, jul./set. 2016. 
 

19. GUILHERME, Luiz Fernando do Vale de Almeida. Homologação de sentença estrangeira. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 277-293, jul./set. 2016. 

 
20. IUDICA, Giovanni. The dispute board in construction contracts. Revista de Arbitragem e Mediação, São 

Paulo, v. 13, n. 50, p. 495-509, jul./set. 2016. 
 

21. LEÃES, Luiz Gastão Paes de Barros. Entrevista: Luiz Gastão Paes de Barros Leães. Revista de Arbitragem 
e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 655-659, jul./set. 2016. 



 
22. LEITE, António Pinto. Tecnimont V: a força jurídica dos regulamentos de arbitragem perante os tribunais 

judiciais e as consequências do exercício tardio do direito de impugnação do árbitro. Revista de Arbitragem 
e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 408-426, jul./set. 2016. 

 
23. LEMES, Selma Maria Ferreira. O procedimento de impugnação e recusa de árbitro: como sistema de controle 

quanto 's independência e a imparcialidade do julgador. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 

13, n. 50, p. 369-386, jul./set. 2016. 
 

24. LOBO, Carlos Augusto da Silveira. História e perspectivas da arbitragem no Brasil. Revista de Arbitragem e 
Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 79-94, jul./set. 2016. 

 
25. MAGALHÃES, Jose Carlos de. A arbitragem, o contrato e a globalização. Revista de Arbitragem e 

Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 241-253, jul./set. 2016. 

 
26. MARTINS, Pedro Antonio Batista. Arbitragem: prescrição e participa da administração pública. Revista de 

Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 337-349, jul./set. 2016. 
  

27. MELO, Diogo Leonardo Machado de. Restrições â representação na celebração da convenção de arbitragem. 
Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 115-126, jul./set. 2016. 

 
28. MONTEIRO, Antonio Pedro Pinto. Publicidade vs. confidencialidade na arbitragem desportiva transnacional. 

Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 427-448, jul./set. 2016. 

 
29. MONTINERI, Corinne. Uncitral at 50. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 571-

580, jul./set. 2016. 
 

30. MUNIZ, Joaquim Tavares de Paiva. Guia politicamente incorreto da arbitragem brasileira: visão crítica de vinte 
anos de sucesso. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 213-227, jul./set. 2016. 

 
31. NIEDERMAIER, Tilman. On the "group of compaines doctrine" and interpreting the subjective scope of 

arbitration agreements: which Law applies? Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 

539-559, jul./set. 2016. 
 

32. REZEK, Jose Francisco. Perspectivas da sentença arbitral anulada em foro judiciário. Revista de Arbitragem 
e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 165-176, jul./set. 2016. 

 
33. RICHTER, Marcelo de Souza. Comentários à edição 2015 do international arbitration survey. Revista de 

Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 313-323, jul./set. 2016. 

 
34. SALERNO, Marcelo Urbano. Sobre el régimen jurídico del arbitraje en la Argentina. Revista de Arbitragem e 

Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 561-567, jul./set. 2016. 

 
35. SCHAINK, M. P. L. Arbitration in the Netherlands: the 2015 dutch arbitration act. Revista de Arbitragem e 

Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 581-598, jul./set. 2016. 

 
36. SCHMIDT, Gustavo da Rocha. A arbitragem no setor de óleo e gás: considerações sobre as cláusulas 

compromissórias inseridas nos contratos de concessão celebrados pela ANP. Revista de Arbitragem e 
Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 185-211, jul./set. 2016. 

 
37. SILVA, Thiago Tavares da; RICHTER, Marcelo. Os contratos administrativos e a arbitragem: aspectos 

jurídicos e econômicos. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 255-276, jul./set. 

2016. 
 

38. STRAUBE, Frederico José. A evolução da arbitragem no Brasil: após a Lei 9.307/1996. Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 177-183, jul./set. 2016. 

 
39. TALAMINI, Eduardo. Competência-competência e as medidas antiarbitrais pretendidas pela administração 

pública. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 127-153, jul./set. 2016. 

 
40. TIBURCIO, Carmen. A competência do tribunal arbitral para solução de litígios extracontratuais. Revista de 

Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 95-113, jul./set. 2016. 
  

41. TOFFOLI, Jose Antonio Dias. Movimento conciliatório e a câmara de conciliação e arbitragem da 
administração federal (CCAF): breves considerações. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, 

n. 50, p. 229-240, jul./set. 2016. 
 

42. WALD, Arnoldo. Arbitragem: passado, presente e futuro. Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 

13, n. 50, p. 59-78, jul./set. 2016. 
 

43. YARSHELL, Flavio Luiz. Ainda sobre o caráter subsidiário do controle jurisdicional estatal da sentença arbitral. 
Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 13, n. 50, p. 155-163, jul./set. 2016. 

 



 
SEMANA DE 13 A 17 DE NOVEMBRO DE 2017 
 

1. AGRELLI, Vanusa Murta. Estudo de risco sísmico no licenciamento ambiental: análise da proposição 
legislativa que pretende situar a exigibilidade de estudos sísmicos no corpo da Lei n] 6.938/1981. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 232-240, mar. 2017. 

 
2. AHMED, Flavio Villela. Mediação ambiental como instrumento de pacificação de conflitos: breves 

considerações. Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 90-95, mar. 2017. 

 
3. ANTUNES, Paulo de Bessa. Advocacia ambiental. Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 171-

173, mar. 2017. 
 

4. ARRUDA, Thomas Ubirajara Caldas de. "Juízes de todo país, fundamentem as vossas decisões!". Revista 
Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 638, p. 6-9, jan. 2017. 

 
5. ARTIGAS, Priscila Santos. O dano ambiental e o impacto negativo ao meio ambiente. Revista do Advogado, 

São Paulo, v. 37, n. 133, p. 174-179, mar. 2017. 
 

6. BARIONI, Rodrigo Otavio. A produção antecipada de provas sem o requisito da urgência em matéria 
ambiental: repensando a estratégia dos litígios ambientais. Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, 

p. 195-203, mar. 2017. 
 

7. BECHARA, Erika. A crueldade contra os animais em manifestações culturais e esportivas: as implicações 
constitucionais da vaquejada e da caça esportiva. Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 67-73, 

mar. 2017. 
 

8. BEDAQUE, Jose Roberto dos Santos. Tutela provisória. Revista do Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 

137-142, maio. 2015. 
 

9. BELTRAME, Priscila Akemi. Não se nasce mulher, mas se morre por ser mulher. Boletim IBCCrim, São 

Paulo, v. 24, n. 289, p. 4-5, dez. 2016. 
 

10. BIM, Eduardo Fortunato. O descomissionamento das instalações off shore de petróleo e gás. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 60-66, mar. 2017. 

 
11. BONDIOLI, Luis Guilherme Aidar. Novidades em matéria de embargos de declaração no CPC de 2015. 

Revista do Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 152-157, maio. 2015. 

 
12. BONICIO, Marcelo Jose Magalhaes. Uma provável ofensa à garantia da inafastabilidade do acesso à justiça 

no novo CPC. Revista do Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 158-161, maio. 2015. 

 
13. BORRI, Luiz Antonio. Restrições indevidas ao habeas corpus e a jurisprudência defensiva dos tribunais 

superiores. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 294, p. 9-10, maio. 2017. 

 
14. BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Estabilização da tutela provisória satisfativa e 

honorários advocatícios sucumbenciais. Revista do Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 95-100, maio. 

2015. 
  

15. BUONICORE, Bruno Tadeu Palmieri. Liberdade existencial e liberdade comunicativa como fundamento da 
culpabilidade: as propostas de Figueiredo Dias e Klaus Günther na superação da aporia finalista da liberdade 
da vontade. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 289, p. 8-9, dez. 2016. 

 
16. CARVALHO, Delton Winter de. A juridicidade do cômputo da área de preservação permanente e da reserva 

legal em áreas a serem preservadas a título de bioma Mata Atlântica. Revista do Advogado, São Paulo, v. 

37, n. 133, p. 41-50, mar. 2017. 
 

17. CARVALHO, Ricardo Cintra Torres de. A prova na ação civil pública: ônus, inversão: distribuição da carga 
dinâmica. Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 189-203, mar. 2017. 

 
18. COELHO, Glaucia Mara. Partes e terceiros no novo código de processo civil. Revista do Advogado, São 

Paulo, v. 35, n. 126, p. 101-106, maio. 2015. 
 

19. COPOVILLA, Pedro Paulo. Punitive damage: esforço histórico e assimilação pelo direito brasileiro. Revista 
Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 638, p. 15-18, jan. 2017. 

 
20. CORREA, Fabio Peixinho Gomes. Negócios jurídicos processuais: uma nova fronteira? Revista do 

Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 76-82, maio. 2015. 

 
21. COSTA, Victor Cezar Rodrigues da Silva. Bem jurídico, proporcionalidade e inconstitucionalidade de normas 

penais. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 638, p. 13-15, jan. 2017. 

 
22. DANTAS, Marcelo Buzaglo. Restingas: controvérsias decorrentes da sua disciplina jurídica no Brasil. Revista 



do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 147-152, mar. 2017. 

 
23. FERREIRA, William Santos. A prova pericial no novo código de processo civil. Revista do Advogado, São 

Paulo, v. 35, n. 126, p. 204-209, maio. 2015. 
 

24. FIGUEIREDO, Guilherme Jose Purvin de. Multas administrativas ambientais. Revista do Advogado, São 

Paulo, v. 37, n. 133, p. 97-104, mar. 2017. 
 

25. FRANÇA JÚNIOR, Francisco de Assis de. A insustentável criminalização das obscenidades. Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 294, p. 17-19, maio. 2017. 

 
26. FRANCO, Alberto Silva; LIRA, Rafael de Souza. Lei de responsabilidade política. Boletim IBCCrim, São 

Paulo, v. 24, n. 289, p. 2-4, dez. 2016. 
 

27. FRANCO, Rita Maria Borges. Reparação integral: "pensando" melhor. Revista do Advogado, São Paulo, v. 

37, n. 133, p. 51-59, mar. 2017. 
 

28. GODOY, Luísa Nami. 'Proibições": um olhar da criminologia cultural sobre o funk no Brasil. Boletim IBCCrim, 

São Paulo, v. 25, n. 294, p. 14-16, maio. 2017. 
  

29. HEUSELER, Denise. O poder dos precedentes judiciais no CPC/2015. Revista Bonijuris, Curitiba, v. 29, n. 

638, p. 19-34, jan. 2017. 
 

30. LANFREDI, Geraldo Ferreira. Infrações administrativas contra o meio ambiente. Revista do Advogado, São 

Paulo, v. 37, n. 133, p. 74-89, mar. 2017. 
 

31. LASPRO, Oreste Nestor de Souza. Da expressa proibição à "decisão-surpresa" no novo CPC. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 162-168, maio. 2015. 

 
32. LEMOS, Patricia Faga Iglecias. Responsabilidade por danos ambientais: aplicabilidade da obrigação solidária 

contratual e da responsabilidade extracontratual solidária aos casos concretos. Revista do Advogado, São 

Paulo, v. 37, n. 133, p. 161-167, mar. 2017. 
 

33. LEONEL, Ricardo de Barros. Anotações sobre a prova no novo CPC. Revista do Advogado, São Paulo, v. 

35, n. 126, p. 175-181, maio. 2015. 
 

34. LIMA, Evelyn Gomes. A relevância da omissão de funcionário público perante atos de tortura no ordenamento 
jurídico brasileiro. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 289, p. 9-11, dez. 2016. 

 
35. LUCON, Paulo Henrique dos Santos. Motivação das decisões jurídicas e o contraditório: identificação das 

decisões imotivadas de acordo com o NCPC. Revista do Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 169-181, 

maio. 2015. 
 

36. MACEDO, Júlia Palmeira. A experiência da privação ampliada vivida pelas mulheres de origem marroquina na 
Bélgica. Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 289, p. 16-17, dez. 2016. 

 
37. MACHADO, Paulo Affonso Leme. A constituição da cidade autônoma de Buenos Aires e o meio ambiente. 

Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 168-170, mar. 2017. 

 
38. MAGRI, Cinthia Hialys Koziura. Algumas reflexões sobre sustentabilidade. Revista do Advogado, São Paulo, 

v. 37, n. 133, p. 204-210, mar. 2017. 
 

39. MAGRI, Ronald Victor Romero. Apropriação das áreas de preservação permanente por atividades de utilidade 
pública. Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 18-24, mar. 2017. 

 
40. MAZZILLI, Hugo Nigro. O processo coletivo e os precedentes. Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 

133, p. 105-109, mar. 2017. 
 

41. MEDAGLIA, Sandra Mara Pretini. Revogação da resolução Conama nº 303/2002: controvérsias acerca do 
tema. Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 211-217, mar. 2017. 

 
42. MILARÉ, Lucas Tamer. A gravidade das mudanças climáticas e o ordenamento jurídico. Revista do 

Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 119-129, mar. 2017. 
 

43. MIRANDA, Marcos Paulo de Souza. Cavernas, patrimônio cultural e licenciamento ambiental. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 153-160, mar. 2017. 

 
44. MIRRA, Alvaro Luiz Valery. Tutelas jurisdicionais de prevenção e de precaução no processo coletivo 

ambiental. Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 9-17, mar. 2017. 

 
45. MORAIS, Roberta Jardim de. Ainda sobre as APPs de restinga no novo código florestal. Revista do 

Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 110-118, mar. 2017. 

 
46. MULATINHO, Nathalia De Biase. O exame criminológico e a seletividade do sistema de justiça criminal. 



Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 289, p. 18-19, dez. 2016. 

 
47. OLIVEIRA, Fabio Rocha de. A inaplicabilidade da presunção de inocência nos crimes dolosos contra a vida. 

Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 294, p. 12-14, maio. 2017. 

 
48. OLIVEIRA, Guilherme Jose Braz de. Técnicas de uniformização da jurisprudência e o incidente de resolução 

de demandas repetitivas. Revista do Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 107-114, maio. 2015. 

 
49. OLIVEIRA, Swarai Cervone de. Apontamentos sobre o saneamento e a organização do processo. Revista do 

Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 192-197, maio. 2015. 

 
50. PAIVA, Luiz Guilherme Mendes de. Lei de drogas: uma proposta de avaliação. Boletim IBCCrim, São Paulo, 

v. 25, n. 294, p. 7-8, maio. 2017. 
 

51. PEREIRA, Mateus Costa. A distribuição dinâmica do ônus da prova e o novo CPC. Revista do Advogado, 

São Paulo, v. 35, n. 126, p. 182-191, maio. 2015. 
 

52. PESSOA, Fabio Guidi Tabosa. Novo CPC: reflexões em torno da imposição e cobrança de multas. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 64-75, maio. 2015. 

 
53. PINTO, Teresa Celina de Arruda Alvim. O que se espera do novo CPC? Revista do Advogado, São Paulo, v. 

35, n. 126, p. 198-209, maio. 2015. 
 

54. PUOLI, Jose Carlos Baptista. O juiz, a aplicação do direito e o novo CPC. Revista do Advogado, São Paulo, 

v. 35, n. 126, p. 131-136, maio. 2015. 
 

55. PUPO, Matheus Silveira. Projeto de Lei da câmara 7/16: a inconstitucionalidade da decretação de medidas 
protetivas pelo delegado de polícia (proposto art. 12-B da Lei Maria da Penha). Boletim IBCCrim, São Paulo, 

v. 24, n. 289, p. 6-7, dez. 2016. 
 

56. REISEWITZ, Lucia. O licenciamento ambiental e a prevenção de impactos em bens culturais acautelados. 
Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 130-136, mar. 2017.  
 

57. REMEDIO JUNIOR, Jose Angelo. Primeiras reflexões sobre a construção de uma teoria crítica do direito 
ambiental. Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 180-188, mar. 2017. 

 
58. RIBEIRO, Leo Maciel Junqueira. Critérios e limites para a responsabilização penal dos gestores empresariais. 

Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 25, n. 294, p. 10-12, maio. 2017. 

 
59. RODRIGUES, Marcelo Abelha. Tutela jurídica do meio ambiente: Lei de ação civil pública e o novo código de 

processo civil. Revista do Advogado, São Paulo, v. 37, n. 133, p. 137-146, mar. 2017. 

 
60. SICA, Heitor Vitor Mendonca. Primeiras impressões sobre a "estabilização da tutela antecipada". Revista do 

Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 115-123, maio. 2015. 

 
61. SILVA, Haroldo Caetano da. Direito penal perigoso ou, afinal, perigoso é mesmo louco? Boletim IBCCrim, 

São Paulo, v. 25, n. 294, p. 3-5, maio. 2017. 
 

62. SILVA, Philipe Benoni Melo e. A interceptação previamente degravada verificada a posteriori. Boletim 
IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 289, p. 11-14, dez. 2016. 

 
63. SIQUEIRA, Thiago Ferreira. Um novo paradigma para o juízo de admissibilidade dos recursos cíveis: 

primeiras impressões sobre o art. 932, parágrafo único, do novo código de processo civil. Revista do 
Advogado, São Paulo, v. 35, n. 126, p. 83-88, maio. 2015. 

 
64. TALAMINI, Eduardo. Nota sobre o incidente de conversão em ação coletiva. Revista do Advogado, São 

Paulo, v. 35, n. 126, p. 58-63, maio. 2015. 
 

65. TEODORO, Frediano José Momesso. A aplicação do princípio da insignificância pela autoridade policial. 
Boletim IBCCrim, São Paulo, v. 24, n. 289, p. 14-15, dez. 2016. 

 
66. TUCCI, José Rogério Cruz e. O regime do precedente judicial no novo CPC. Revista do Advogado, São 

Paulo, v. 35, n. 126, p. 143-151, maio. 2015. 
 

67. YARSHELL, Flavio Luiz. Convenção das partes em matéria processual no novo CPC. Revista do Advogado, 

São Paulo, v. 35, n. 126, p. 89-94, maio. 2015. 
 

68. YOSHIDA, Consuelo Yatsuda Moromizato. A experiência exitosa do caso "mexilhão-dourado": a contribuição 
dos juízes e operadores das funções essenciais da justiça na busca de solução consensual. Revista do 
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